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O texto sobre o Saúde impede a 
comercialização de sangue e de
rivados, o que gerou uma das 
maiores polémicas dentro da Cons
tituinte. Os parlamentares con
trários à matéria alertam que a 
decisão poderá causar um colapso 
na oferta de hemoderivados. 

Com a promulgação da nova 
Carta, o trabalhador ao se afastar 
do serviço manterá a sua aposen
tadoria integral. Também ficou 
garantida a aposentadoria propor
cional aos 25anos de serviço para a 
mulher, que a legislação atual não 
prevê. 

Também o futebol brasileiro 
será beneficiado com as futuras 
disposições constitucionais. A 
emenda sobre a Cultura e o Des
porto disciplina o esporte e dificul
ta as liminares, como ocorreu nos 
últimos dias com a paralisação do 
campeonato paulista de futebol 
pelo Tribunal Federal de Recur
sos (TFK). 

0 património cultural também 
será protegido pelo Estado que tem 
ainda o dever de incentivar as 
manifestações culturais. 
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valor mínimo dos benficios em um 
salário mínimo. Atualmente, o 
trabalhaador rural ao se aposentar 
e as pensionistas chegam a receber, 
em muitos casos, meio salário 
mínimo, que é o menor valor 
previstos em lei. 

ficou mantida ainda a aposen
tadoria aos 35 anos de trabalho 
para o homem e aos 30 para a 
mulher, como ocorre hoje. Per
manece a aposentadoria propor
cional aos 30 anos pa ra o 
trabalhador do sexo masculino. A 
mulher segurada, que não tem, 
pela legislação atual, esse direito, 
poderá aposentar-.se aos 25 anos de 
serviço com valor proporcional. O 
percentual da redução do valor 
(lesse beneficio será fixado por lei 
complementar. 

Para o funcionário público, foi 
mantida a gratificação natalina, 
que é o abono especial pago hoje, 
mas com base no salário do mês de 
dezembro , e x a t a m e n t e como 
dispõe a.lei do 13" salário para os 
t r a b a l h a d o r e s de empresas 
privadas. 

«; l.,omu meação 
Congresso a analisar pedidos de 
concessão de canais de rádio TV, 
hoje tarefa do Presidente. 

Artistas e jornalistas defendem 
a regionalização da produção cul
tural, artistica e publicitária, para 
evitar, por exemplo, a discrimi
nação dos sotaques, no rádio e 
TV. 

Querem ainda garantir, pelo 
menos no papel, a liberdade de ex
pressão e imprensa, com o fim da 
censura. Já é entendimento comum 
entre setores da Constituinte a 
necessidade de instrumentos para 
a defesa do ser humano perante a 
propraganda de produtos, práticas 
e serviços que possam ser nocivos à 
saúde. 
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O plenário da Constituinte ml (ou a ficar lotado para notar Saúde, Educação e Preuidêncii :ia 
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Parlamentar 
acha que vai 
faltai 

A aprovação do capítulo que 
trata da Educação vai permitir, a 
partir de 1991, a ampliação do 
número de vagas nas escolas 
públicas e a recuperação dl 
qualidade do ensino no Pais. A 
previsão é ão deputado Jorge IIage 
(BA), que liderou as negociações 
pelo PMDB sobre o assunto, ao 
analisar as votações da Última 
semana na Constituinte. 

«A nova Carta vai garanti: 
maior concentração de recursos 
oficiais para as escolas públicas, 
ampliando o número de vagas e 
permit indo a recuperação da 
qualidade do ensino», avaliou o 
parlamentar. 

A seu ver.os resultados da nov 
politica educacioinal começarão a 
wrt ir eleito a médio prazo, mais ou 
menos daqui a três anos, que é 0 
tempo necessário para a implan
tação dn reforma t r ibu tá r i a , 
ins t rumento necessár io a 
revitalização do ensino no Brasil. 

Ganhos 
Pelo t e x t o a p r o v a d o em 

plenário, a União terá que aplicar, 
io minimo, 1 8 % da suu 
i r recadação para a educação . 
guando atualmente são destinados 
ipenas 13%. Na prática, significa 
iin aumento real de 1,4%, uma vez 
lue ao serem apl icados os 
íisposil ivois da nova Carta, a 
vceita da União será menor. Em 
elação aos Estados, o crescimento 
•erá de 3,4 %e os municipiols terá;/ 
nnís 7,5%de recursos para o setor. 

Ao lado do aumento da verba 
>ara educação, a Constituinte 

aprovou também a manutenção do 
ensino gratuito nas escolas oficiais, 
à exceção daquelas que já não 
sejam inteiramente muni idas por 
recursos públicos. Neste último 
caso , eslfio incluídos poucos 
estabelecimentos em todo o pais, A 
gratuidade plena acaba com as 
constantes ameaças do Governo de 
cobrar o ensino nas Universidades 
que são fundações. 

Outro ponto importante in
cluído no texto constitucioinal é a 
obrigatoriedade de ensino noturno 
regular adequado às condiçõlesdo 
aluno. Isto significa que, após a 
p romulgação da C o n s t i t u i ç ã o , 

San lo queria mais 

desde o ensino de 1" e 2" graus até 
o universitário terá que abrir cur
sos noturnos. 

Repasses 
Durante as votações, foram 

rejeitadas todas ns emendas que 
vi-invnm i\ p e imi t i r o repasse de 
recurâo público no ensino privado, 
como ocorre atualmente. A exceção 
ficou por conta das escolas filan
trópicas e religiosas, o que vai 
manter a verba suplementar para 
universidades como a PUC (Pon
tifícia Universidade Católica) do 
Rio de Janeiro.de São Paulo e Belo 
Horizonte. 

(.) d e p u t a d o J o r g e II age 
destacou .que u/na das maiores 
vitórias do texto constitucional ioi 
• derrubada dos lobbles das 
escolas particulares. Entre as 
emendas rejeitadas, urna das mais 
polémicas era a do deputado Saulo 
Queiroz (PFL— MS), que abria a 
possibilidade de se conceder bolsa 
de estudo a alunos de escolas^ 
superiores particulares. 

« A t u a l m e n t e as bolsas de 
estudos, dadas pelos governos 
federal, estadual e municipal, 
fazem parte do clientelismo politico 
que na maior ia das vezes 
beneficiam os estudantes com mais 
recursos, pagando até mesmo cur
sos particulares de inglês», denun
ciou II age. 

Outro desvio gravo no repasse 
das verbas públicas é a destinação 
de auxílio e subvenções a escolas 
particulares a fundo perdido, citou 
o deputado pela Bahia. 
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Com a aprovação da nova 

Constituição será proibida defi
nitivamente a comercialização do 
sangue e dos seus derivados. Este 
dispositivo, aprovado no capítulo 
que trata da saúde, foi o tema mais 
polémico envolvendo as votações 
da última semana. 

Os constituintes contrários à 
proibição dos homoder ivados 
(corno 0 ex-secretário de saúde do 
DF e deputado pelo PFL, Joíran 
Frejat) alegam que a decisão 
poderá causar um colapso na oferta 
dos derivados do sangue. 

Já o deputado Eduardo Jorge 
(PT-SP), médico e co-autor da 
emenda que proíbe o comércio de 
sangue, acredita que os investi
mentos do Estado no setor irão 
cobrir o espaço deixado pela 
iniciativa privada. 
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Unificação 

0 novo texto da Constituição 
também vai criar o Sistema Único'' 
de Saúde que significa a integração 
do setor público tanto a nível 
federal, estadual ermunicipal, com 
a participação de diversos minis
térios entre si. 't...*. 

No mesmo capítulo ficou ainda 
definido claramente o dever do Es
tado para com a saúde. "Antes , 
significativa parcela da população 
dependia da caridade do medico ou 
da instituição, agora o Estado fica 
obrigado a prestar ou promover a 

aposentar-.se
Janeiro.de

